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VIII- Designar CARLOS ALBERTO MARQUES , Técnico
Judiciário, Área Administrativa, do quadro de pessoal deste Conselho,
como substituto do Chefe da Seção de Acompanhamento das Re-
soluções e Recomendações, nível FC-6, no período de 15 a
24/10/2018 ;

IX - Designar RENATA LIMA GUEDES PEIXOTO , Ana-
lista Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Bibliote-
conomia, do quadro de pessoal deste Conselho, como substituta do
Chefe da Seção de Políticas de Gestão de Documentação, nível FC-6,
nos períodos de 2 a 11/4/2018, 1 a 10/8/2018 e de 5 a 14/11/2018;

X - Designar AEDA VALLE CAVALCANTE , Técnico Ju-
diciário, Área Administrativa, do quadro de pessoal do Supremo
Tribunal Federal, como substituta do Coordenador de Gestão de Do-
cumentação, nível CJ-1, nos períodos de 8 a 17/1/2018, 2 a 11/5/2018
e de 23/7/2018 a 1/8/2018;

XI - Designar FABIANA ALVES CALAZANS, Técnico Ju-
diciário, Área Administrativa, do quadro de pessoal deste Conselho,
como substituta do Chefe da Seção de Jurisprudência, nível FC-6, nos
períodos de 9 a 18/4/2018 ,23/7/2018 a 1/8/2018 e de 16 a
25/10/2018.

JULIANA MIRANDA MELLOH ALMEIDA

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
SECRETARIA DO TRIBUNAL

PORTARIA Nº 25, DE 15 DE JANEIRO DE 2018.

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL
SUPERIOR ELEITORAL, com base no inciso XV do art. 116 do Re-
gulamento Interno e no inciso I do art. 2º da Portaria nº 204, de
26.9.2002, resolve:

designar FRANCISCO MARTINS DE ARAÚJO NETO para
exercer a função comissionada de Assistente VI, Nível FC-6, da As-
sessoria de Gestão de Identificação, da Secretaria-Geral da Presidência.

MAURICIO CALDAS DE MELO

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PORTARIA No- 9, DE 16 DE JANEIRO DE 2018

A PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTI-
ÇA, usando de suas atribuições legais e considerando o disposto na
Lei n. 8.038, de 28 de maio de 1990, no art. 21-A do Regimento
Interno e na Portaria STJ/GP n. 276 de 6 de julho de 2017, bem como
o que consta no Processo STJ n. 16.362/2017, resolve:

Art. 1º Prorrogar, pelo período de seis meses, a partir de 17
de janeiro de 2018, a convocação do Juiz de Direito Elleston Lis-
sandro Canali, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, para continuar
atuando como juiz instrutor no Gabinete do Ministro Jorge Mussi.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data da sua publi-
cação.

Ministra LAURITA VAZ

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
D I R E TO R I A - G E R A L

PORTARIA No- 28, DE 16 DE JANEIRO DE 2018

A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FE-
DERAL, no uso da atribuição conferida pelo art. 1º, inciso XXVIII,
da Portaria n. CJF-POR-2015/00297, de 23 de julho de 2015, re-
solve:

Art. 1º Designar a servidora ANA LUÍSA NOGUEIRA
ARAGÃO, matrícula 698, Técnica Judiciária do quadro de pessoal do
Conselho da Justiça Federal, para exercer, em substituição, o Cargo
em Comissão de Subsecretária, código CJ-2, da Subsecretaria de
Cadastro e Pagamento de Pessoal da Secretaria de Gestão de Pessoas
da Diretoria-Geral, no período de 17 a 31/1/2018, tendo em vista que
o titular, Antônio Carlos de Sousa Costa, matrícula 503, encontra-se
substituindo a Secretária de Gestão de Pessoas por motivo de licença
para tratamento da própria saúde e seu substituto eventual, em gozo
de férias regulamentares.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EVA MARIA FERREIRA BARROS

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

ATO Nº 5, DE 16 DE JANEIRO DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRA-
BALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e tendo
em vista o constante do Processo Administrativo TST nº
503.497/2017-3, resolve:

Conceder aposentadoria voluntária por tempo de contri-
buição, com proventos integrais, à servidora RENSI NOGUEIRA
PORPINO, código 8279, no cargo da Carreira Judiciária de Téc-
nico Judiciário, Área Administrativa, Classe C, Padrão 13, com
fundamento no art. 3º, incisos I a III, e parágrafo único, da
Emenda Constitucional nº 47/2005; no art. 62-A da Lei nº

8.112/1990, com redação dada pelo art. 3º da Medida Provisória nº
2.225-45/2001; e no art. 18 da Lei nº 11.416/2006, com redação
dada pela Lei nº 12.774/2012, em conformidade com o Acórdão nº
2.076/2005-Plenário do Tribunal de Contas da União.

Min. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA
DO TRABALHO

ATO Nº 7, DE 16 DE JANEIRO DE 2018

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUS-
TIÇA DO TRABALHO, no uso da atribuição prevista no inciso
XXVIII do art. 9º do Regimento Interno do CSJT;

Considerando o constante do Memorando CGPES/CSJT N.º
2, de 9 de janeiro de 2018, resolve:

Dispensar o servidor ÉLBIO BRITO REZENDE, código
42790, Analista Judiciário, Área Administrativa, da função comis-
sionada Assistente 3, Nível FC-3, da Tabela de Funções Comis-
sionadas da Coordenadoria de Gestão de Pessoas do Conselho Su-
perior da Justiça do Trabalho.

Dispensar a servidora VIVIANE ALMEIDA PINHEIRO
CHAVES, código 59714, Técnico Judiciário, Área Administrativa,
removida do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região, da função
comissionada Assistente 4, Nível FC-4, da Tabela de Funções Co-
missionadas da Coordenadoria de Gestão de Pessoas do Conselho
Superior da Justiça do Trabalho.

Designar o servidor ÉLBIO BRITO REZENDE, código
42790, Analista Judiciário, Área Administrativa, para exercer a fun-
ção comissionada de Assistente 4, Nível FC-4, da Tabela de Funções
Comissionadas da Coordenadoria de Gestão de Pessoas do Conselho
Superior da Justiça do Trabalho.

Designar o servidor ÉLBIO BRITO REZENDE, código
42790, Analista Judiciário, Área Administrativa, para exercer o en-
cargo de substituto do titular da função comissionada de Supervisor
da Seção de Normas e Orientações, Nível FC-5, da Tabela de Funções
Comissionadas da Coordenadoria de Gestão de Pessoas do Conselho
Superior da Justiça do Trabalho, em seus impedimentos e afasta-
mentos legais e/ou eventuais.

Designar a servidora VIVIANE ALMEIDA PINHEIRO
CHAVES, código 59714, Técnico Judiciário, Área Administrativa,
removida do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região para exer-
cer a função comissionada de Supervisor da Seção de Desenvol-
vimento de Pessoas e Organizacional, Nível FC-5, da Tabela de Fun-
ções Comissionadas da Coordenadoria de Gestão de Pessoas do Con-
selho Superior da Justiça do Trabalho.

Designar o servidor WASHINGTON LUÍS BATISTA BAR-
BOSA, código 41961, Analista Judiciário, Área Judiciária, para exer-
cer a função comissionada de Assistente 4, Nível FC-4, da Tabela de
Funções Comissionadas da Coordenadoria de Gestão de Pessoas do
Conselho Superior da Justiça do Trabalho, em vaga decorrente da
dispensa da servidora Viviane Almeida Pinheiro Chaves.

Ministro IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO

ATO No- 4, DE 9 DE JANEIRO DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 2ª REGIÃO, no uso de suas atribuições, e considerando o que
consta no Ofício nº JFRJ-OFI-2018/00003, resolve:

EXONERAR, a partir de 04.01.2018, o servidor MAURO
RALBOTE DO NASCIMENTO, Analista Judiciário/Engenharia Me-
cânica, Área de Apoio Especializado, Nível Superior, do Quadro de
Pessoal da Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Rio
de Janeiro, do cargo em comissão de Diretor de Subsecretaria, CJ-2,
da Subsecretaria de Infraestrutura, da estrutura da Secretaria Geral da
Seção Judiciária do Rio de Janeiro, nos termos do art. 35, inciso I, da
Lei nº 8.112-90.

ANDRÉ FONTES

ATO No- 6, DE 12 DE JANEIRO DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 2ª REGIÃO, no uso de suas atribuições, e considerando o que
consta nos autos do Procedimento Administrativo nº TRF2-PES-
2018/00045, resolve:

DECLARAR VAGO, em razão de falecimento, a partir de
26.12.2017, o cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Ní-
vel Intermediário, Classe "C", Padrão 13, do Quadro de Pessoal da
Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Rio de Janeiro,
ocupado pelo servidor JORGE LUIZ DO AMARAL MORAES, nos
termos do art. 33, inciso IX, da Lei nº 8.112-1990.

ANDRÉ FONTES

ATO No- 5, DE 10 DE JANEIRO DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 2ª REGIÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista a decisão
judicial no Mandado de Segurança nº 35.193, e considerando o que
consta do Procedimento Administrativo nº TRF2-PES-2014/00372.01,
resolve:

ALTERAR a fundamentação legal do Ato nº 23, de
23.01.1996, publicado no D.J. de 26.01.1996, Seção II, que trata da
aposentadoria voluntária com proventos proporcionais do servidor
WALDYR DE SOUZA OLIVEIRA, Analista Judiciário/Oficial de
Justiça Avaliador Federal, NS-C-13, do Quadro de Pessoal Inativo da
Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Rio de Janeiro,
para INCLUIR a vantagem prevista no art. 62 da Lei nº 8.112, de
11.12.1990, incorporada conforme os arts. 3º e 11 da Lei nº 8.911/94,
com efeitos financeiros para pagamento administrativo a partir de
05.10.2017, data da ciência da decisão judicial por este Tribunal.

ANDRÉ FONTES

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO

RETIFICAÇÃO

No Ato PRES nº 1128, de 14 de dezembro de 2017, dis-
ponibilizado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, de
18 de dezembro de 2017, Edição nº 230, Caderno Administrativo,
página 250, e publicado no Diário Oficial da União - Seção 2 de
19/12/2017, página 64:

Onde se lê: "KAREN YUMI GOIA"
Leia-se: "KAREN YUMI GOYA"

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DE MINAS GERAIS

PORTARIA No- 9, DE 3 DE JANEIRO DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITO-
RAL DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe conferem
a Resolução nº 23.448, de 22 de setembro de 2015, do Tribunal
Superior Eleitoral, e as Resoluções nºs 873, de 10 de novembro de
2011, e 803, de 3 de dezembro de 2009, do Tribunal Regional Elei-
toral de Minas Gerais, resolve:

Art. 1º Fica dispensado da Função Comissionada de As-
sistente I, nível FC-01, no PA-207, de Passa Quatro, vinculado à 137ª
ZE, de Itanhandu, o servidor LUIS ANDRÉ SOARES DE SOUZA
GAYOSO, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, removido para
este Tribunal, nos termos do documento nº 269510/2017, no PAD nº
1715331/2017.

Art. 2º Fica designado FERNANDO PARANHOS NETO,
Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe C, Padrão 11, do Quadro
de Pessoal deste Tribunal, para exercer a Função Comissionada es-
pecificada no art. 1º.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, e seus efeitos retroagem a 12/12/2017.

Des. EDGAR PENNA AMORIM

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ

PORTARIA Nº 17.531, DE 11 DE JANEIRO DE 2018

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITO-
RAL DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e à
vista do contido no Processo Administrativo Eletrônico nº 0000156-
47.2018.6.14.8056, resolve:

Art. 1º DISPENSAR a servidora requisitada ALINE DE
SOUZA LIRA, da Função Comissionada de Assistente I, nível FC-1,
da 56ª Zona Eleitoral, sediada no município de Itupiranga, com fulcro
no art. 35, I, da Lei nº 8.112/1990.

Art. 2º DESIGNAR o servidor requisitado MAYKEL RO-
DRIGUES SOARES, para exercer a Função Comissionada de As-
sistente I, nível FC-1, da 56ª Zona Eleitoral, com sede no município
de Itupiranga, com fulcro no § 2º do art. 4º da Resolução TSE nº
23.448/2015.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO

PORTARIA Nº 17.535, DE 12 DE JANEIRO DE 2018

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITO-
RAL DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e à
vista do contido no Processo Administrativo Eletrônico nº 0000384-
05.2018.6.14.8094, resolve:

Art. 1º DISPENSAR, com efeitos a contar de 11.01.2018, a
servidora requisitada DANIELE DA SILVA TRINDADE, da Função
Comissionada de Chefe de Cartório, nível FC-6, da 94ª Zona Elei-
toral, sediada no município de Acará, com fulcro no art. 35, I, da Lei
nº 8.112/1990.

Art. 2º DESIGNAR o servidor HAROLDO FREIRE DA
SILVA JÚNIOR, Técnico Judiciário da Área Administrativa do Qua-
dro de Pessoal Permanente deste Tribunal, para exercer a Função
Comissionada de Chefe de Cartório, nível FC-6, da 94ª Zona Elei-
toral, com sede no município de Acará, com fulcro na Lei nº
13.150/2015, art. 4º, § 1º, da Resolução TSE nº 23.448/2015, e art. 25
da Resolução TRE/PA nº 3.771/2005, com redação dada pela Re-
solução TRE/PA nº 4.998/2011.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
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